
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2848247 - SP(2025/0024036-1)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : DIEGO GUCHARDI FRANCISCO - POR SI E REPRESENTANDO
AGRAVANTE : DIEGO GUCHARDI FRANCISCO PINTURAS
ADVOGADOS : THATIANE SILVA CAVICHIOLI DE OLIVEIRA E SOUZA -

SP312925
GISELLE CRISTINA FUCHERBERGER BONFÁ - SP321071

AGRAVADO : GOLDFARB 12 EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO LTDA
ADVOGADOS : BRUNO NAZIH NEHME NASSAR - SP426500

MARIA CAROLINA TISEO FIGUEIREDO - SP506871
IARA FERFOGLIA GOMES DIAS VILARDI - SP234435

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA E SUCESSÃO
EMPRESARIAL FRAUDULENTA. DISCUSSÃO SOBRE REEXAME DE
PROVAS E DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial contra decisão que inadmitiu recurso especial por
ausência de demonstração de violação aos arts. 5, parágrafo único, V, e 50 do CC;
28 do CDC; e 502 e 503 do CPC, pela incidência da Súmula n. 7 do STJ e pela não
comprovação do dissídio nos termos do  § 1º, do CPC e do  § 1º, art. 1.029,  art. 255,
do RISTJ.
2. A controvérsia envolve agravo de instrumento nos autos de incidente de
desconsideração da personalidade jurídica instaurado no cumprimento de sentença.
3. A Corte de origem manteve a decisão de primeiro grau que reconheceu abuso da
personalidade por desvio de finalidade em sucessão empresarial fraudulenta e
rejeitou embargos de declaração.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há seis questões em discussão: (i) saber se houve violação do  do CC ao art. 50
reconhecer desvio de finalidade e confusão patrimonial sem elementos
caracterizadores; (ii) saber se é indevida a aplicação do  do CDC em relação art. 28
não consumerista; (iii) saber se houve afronta aos arts. 502 e 503 do CPC por
violação à coisa julgada formada na Justiça do Trabalho sobre sucessão
empresarial; (iv) saber se o reconhecimento de abuso da personalidade contrariou o
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 parágrafo único, V, do CC; (v) saber se houve violação direta aoart. 5,  art. 5,
XIII, da CF; e (vi) saber se a divergência jurisprudencial foi demonstrada nos
termos do  § 1º, do CPC e do  § 1º, do RISTJ. art. 1.029,  art. 255,

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. Não se conhece de alegação de violação direta ao  XIII, da CF em recurso art. 5,
especial, por se tratar de matéria própria do recurso extraordinário.
6. Incide a Súmula n. 7 do STJ quanto às alegações de ofensa aos arts. 50 do CC e
28 do CDC, pois a revisão das conclusões sobre desvio de finalidade, confusão
patrimonial e sucessão fraudulenta exigiria reexame de provas.
7. Incide a Súmula n. 7 do STJ quanto à suposta afronta aos arts. 502 e 503 do
CPC, porque a análise da coisa julgada demandaria revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos cíveis.
8. A insurgência fundada no  parágrafo único, V, do CC exige revolvimento art. 5,
de fatos e provas, atraindo a Súmula n. 7 do STJ, estando o acórdão recorrido
alinhado à jurisprudência desta Corte, o que atrai a Súmula n. 83 do STJ.
9. O dissídio jurisprudencial não foi comprovado por ausência de cotejo analítico e
demonstração da similitude fática, em desconformidade com os arts. 1.029, § 1º,
do CPC e 255, § 1º, do RISTJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Agravo em recurso especial desprovido.

Tese de julgamento: “1. Incide a Súmula n. 7 do STJ para impedir o reexame do
conjunto fático-probatório atinente ao desvio de finalidade, confusão patrimonial,
sucessão empresarial e coisa julgada. 2. Incide a Súmula n. 83 do STJ quando o
acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência desta Corte acerca
dos requisitos da desconsideração da personalidade. 3. Não se conhece de alegação
de violação direta a dispositivo constitucional em recurso especial, por
competência do STF. 4. O dissídio jurisprudencial exige cotejo analítico e
similitude fática nos termos do  § 1º, do CPC e do  § 1º, do art. 1.029,  art. 255,
RISTJ.”

 CC, arts. 5, parágrafo único, V, e 50, § 2º; CDC,Dispositivos relevantes citados:
 CPC, arts. 85, § 11, 502, 503 e 1.029, § 1º; RISTJ,  § 1º; CF, arts.art. 28;  art. 255,

5, XIII, 102, III, e 105, III.

 STJ, Súmulas n. 7 e 83; STF, Súmula n. 735;Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgInt no , relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.779.024/RJ
Terceira Turma, julgado em  STJ, , relator Ministro 8/9/2025;  REsp n. 2.226.871/SP
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  STJ, 24/11/2025;

, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraREsp n. 1.970.830/SP
Turma, julgado em  STJ, AgInt no , relator 9/12/2025;  AREsp n. 2.197.374/PR
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 10/6/2025.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento 28/04/2026  04/05/2026,
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .04 de maio de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2848247 - SP(2025/0024036-1)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : DIEGO GUCHARDI FRANCISCO - POR SI E REPRESENTANDO
AGRAVANTE : DIEGO GUCHARDI FRANCISCO PINTURAS
ADVOGADOS : THATIANE SILVA CAVICHIOLI DE OLIVEIRA E SOUZA -

SP312925
GISELLE CRISTINA FUCHERBERGER BONFÁ - SP321071

AGRAVADO : GOLDFARB 12 EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO LTDA
ADVOGADOS : BRUNO NAZIH NEHME NASSAR - SP426500

MARIA CAROLINA TISEO FIGUEIREDO - SP506871
IARA FERFOGLIA GOMES DIAS VILARDI - SP234435

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA E SUCESSÃO
EMPRESARIAL FRAUDULENTA. DISCUSSÃO SOBRE REEXAME DE
PROVAS E DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial contra decisão que inadmitiu recurso especial por
ausência de demonstração de violação aos arts. 5, parágrafo único, V, e 50 do CC;
28 do CDC; e 502 e 503 do CPC, pela incidência da Súmula n. 7 do STJ e pela não
comprovação do dissídio nos termos do  § 1º, do CPC e do  § 1º, art. 1.029,  art. 255,
do RISTJ.
2. A controvérsia envolve agravo de instrumento nos autos de incidente de
desconsideração da personalidade jurídica instaurado no cumprimento de sentença.
3. A Corte de origem manteve a decisão de primeiro grau que reconheceu abuso da
personalidade por desvio de finalidade em sucessão empresarial fraudulenta e
rejeitou embargos de declaração.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há seis questões em discussão: (i) saber se houve violação do  do CC ao art. 50
reconhecer desvio de finalidade e confusão patrimonial sem elementos
caracterizadores; (ii) saber se é indevida a aplicação do  do CDC em relação art. 28
não consumerista; (iii) saber se houve afronta aos arts. 502 e 503 do CPC por
violação à coisa julgada formada na Justiça do Trabalho sobre sucessão
empresarial; (iv) saber se o reconhecimento de abuso da personalidade contrariou o
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 parágrafo único, V, do CC; (v) saber se houve violação direta aoart. 5,  art. 5,
XIII, da CF; e (vi) saber se a divergência jurisprudencial foi demonstrada nos
termos do  § 1º, do CPC e do  § 1º, do RISTJ. art. 1.029,  art. 255,

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. Não se conhece de alegação de violação direta ao  XIII, da CF em recurso art. 5,
especial, por se tratar de matéria própria do recurso extraordinário.
6. Incide a Súmula n. 7 do STJ quanto às alegações de ofensa aos arts. 50 do CC e
28 do CDC, pois a revisão das conclusões sobre desvio de finalidade, confusão
patrimonial e sucessão fraudulenta exigiria reexame de provas.
7. Incide a Súmula n. 7 do STJ quanto à suposta afronta aos arts. 502 e 503 do
CPC, porque a análise da coisa julgada demandaria revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos cíveis.
8. A insurgência fundada no  parágrafo único, V, do CC exige revolvimento art. 5,
de fatos e provas, atraindo a Súmula n. 7 do STJ, estando o acórdão recorrido
alinhado à jurisprudência desta Corte, o que atrai a Súmula n. 83 do STJ.
9. O dissídio jurisprudencial não foi comprovado por ausência de cotejo analítico e
demonstração da similitude fática, em desconformidade com os arts. 1.029, § 1º,
do CPC e 255, § 1º, do RISTJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Agravo em recurso especial desprovido.

Tese de julgamento: “1. Incide a Súmula n. 7 do STJ para impedir o reexame do
conjunto fático-probatório atinente ao desvio de finalidade, confusão patrimonial,
sucessão empresarial e coisa julgada. 2. Incide a Súmula n. 83 do STJ quando o
acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência desta Corte acerca
dos requisitos da desconsideração da personalidade. 3. Não se conhece de alegação
de violação direta a dispositivo constitucional em recurso especial, por
competência do STF. 4. O dissídio jurisprudencial exige cotejo analítico e
similitude fática nos termos do  § 1º, do CPC e do  § 1º, do art. 1.029,  art. 255,
RISTJ.”

 CC, arts. 5, parágrafo único, V, e 50, § 2º; CDC,Dispositivos relevantes citados:
 CPC, arts. 85, § 11, 502, 503 e 1.029, § 1º; RISTJ,  § 1º; CF, arts.art. 28;  art. 255,

5, XIII, 102, III, e 105, III.

 STJ, Súmulas n. 7 e 83; STF, Súmula n. 735;Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.779.024/RJ,
Terceira Turma, julgado em  STJ,  relator Ministro 8/9/2025;  REsp n. 2.226.871/SP,
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  STJ, 24/11/2025;

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraREsp n. 1.970.830/SP,
Turma, julgado em  STJ, AgInt no  relator 9/12/2025;  AREsp n. 2.197.374/PR,
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 10/6/2025.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por DIEGO

GUCHARDI FRANCISCO PINTURAS – ME contra a decisão que inadmitiu o

recurso especial por ausência de demonstração da vulneração aos dispositivos
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legais invocados (arts. 5º, parágrafo único, V, e 50, § 2º, do Código Civil; 28 do

Código de Defesa do Consumidor; e 502 e 503 do Código de Processo Civil), pela

incidência da Súmula n. 7 do STJ, e pela não comprovação do dissídio

jurisprudencial nos termos do  § 1º, do Código de Processo Civil e do art. 1.029,

 § 1º, do Regimento Interno do STJ (fls. 3044-3046). Alega a parteart. 255,

agravante que os pressupostos de admissibilidade do recurso especial foram

atendidos.

Contraminuta às fls. 3065-3071.

O recurso especial foi interposto com fundamento no  III,  e , art. 105,  a  c

da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São

Paulo em agravo de instrumento nos autos do incidente de desconsideração da

personalidade jurídica instaurado no cumprimento de sentença.

O julgado foi assim ementado (fl. 2889):

INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE
JURÍDICA. Sucessão empresarial fraudulenta. Provas suficientes do abuso da
personalidade, caracterizado pelo desvio de finalidade. Utilização da pessoa jurídica
com o intuito de lesar credores. Inteligência do  do Código Civil, com art. 50
alterações da  Decisão mantida. Recurso não provido. Lei 13.874/2019.

 
Os embargos de declaração opostos foram decididos nestes termos (fl.

3006):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Omissão. Inocorrência de qualquer vício.
Mera discordância com o resultado do julgamento. Pretensão de reexame de mérito
vedada. Embargos rejeitados.

 
No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos:

a) 50, do Código Civil, porque o acórdão reconheceu desvio de

finalidade e confusão patrimonial sem elementos caracterizadores, mantendo

indevidamente a desconsideração da personalidade jurídica diante de suposta

sucessão empresarial;
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b) 28, do Código de Defesa do Consumidor, já que teria sido aplicado

em relação não consumerista, sustentando que a inexistência de bens e

encerramento irregular não autorizariam a medida;

c) 502 e 503, do Código de Processo Civil, pois o acórdão teria

afrontado a coisa julgada formada em reclamatória trabalhista que afastou sucessão

empresarial;

d) 5º, parágrafo único, V, do Código Civil, porquanto o reconhecimento

de abuso da personalidade, nos moldes do julgado, teria sido dissociado dos

requisitos legais;

e) 5º, XIII, da Constituição Federal, visto que a emancipação do sócio e

o exercício de atividade empresarial foram reputados, no acórdão, como elementos

indicativos de fraude.

Sustenta que o Tribunal de origem, ao decidir que havia sucessão

empresarial e desvio de finalidade, divergiu do entendimento de julgados

trabalhistas e de cortes estaduais que exigem prova de transferência de ativo e

passivo, identidade de clientela e continuidade operacional, mencionando, entre

outros, acórdão em agravo de petição que afastou a sucessão em contexto fático

distinto (fls. 2902-2904).

Requer o provimento do recurso para que se reconheça a inexistência de

sucessão empresarial e se afaste a desconsideração da personalidade jurídica;

requer ainda o provimento para que se reconheça a ofensa à coisa julgada formada

na Justiça do Trabalho e a inaplicabilidade do  do CDC. art. 28

Contrarrazões às fls. 3013-3026.

É o relatório.

VOTO
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A controvérsia diz respeito a recurso de agravo de instrumento

interposto contra decisão que deferiu a desconsideração da personalidade jurídica

no incidente instaurado no cumprimento de sentença.

O acórdão recorrido ratificou a decisão de primeiro grau.

Inicialmente, não conheço da alegação de violação de preceito

constitucional (art. 5º, XIII, da Constituição Federal). O recurso previsto no

 III, da Constituição Federal tem objeto estritamente delimitado àart. 105,

interpretação de lei federal infraconstitucional. A invocação de suposta afronta a

dispositivos constitucionais revela atecnia recursal, pois tal matéria é própria do

Recurso Extraordinário submetido à competência do Supremo Tribunal Federal,

conforme o  III, da Carta Magna. art. 102,

Além de se tratar de argumentação inadequada ao instrumento eleito, a

apreciação da alegada ofensa constitucional implicaria usurpação da competência

do STF. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça estabelece

que, em sede especial, a análise de matéria constitucional somente é possível de

forma reflexa, quando indispensável à solução de questão federal

infraconstitucional efetivamente debatida. A tentativa de discutir violação

constitucional de forma direta constitui vício formal que impede o conhecimento

da insurgência nessa extensão.

Nesse sentido, reitero o afastamento do conhecimento do recurso quanto

à alegada ofensa constitucional, preservando-se a competência jurisdicional de

cada Corte Superior e observando-se os limites objetivos do Recurso Especial.

Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO  DO ART. 1.022
CPC NÃO CONFIGURADA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. TUTELA
ANTECIPADA. ÓBICE DA  REFORMA DO ACÓRDÃO SÚMULA N. 735/STF.
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RECORRIDO QUE DEMANDA REEXAME DE FATOS E PROVAS. ÓBICE DA
 VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO DA CONSTITUIÇÃOSÚMULA N. 7/STJ.

FEDERAL. VIA IMPRÓPRIA.
1. A lide foi solucionada em conformidade com o que foi apresentado em

juízo. Verifica-se que o acórdão recorrido possui fundamentação suficiente,
inexistindo omissão ou contradição.

2. Conforme a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, é
inviável, em regra, a interposição de recurso especial que tenha por objeto o
reexame do deferimento ou indeferimento de tutela provisória, cuja natureza
precária permite sua reversão a qualquer momento pela instância a quo.
Súmula n. 735/STF.

3. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, tratando-se de ação
indenizatória por dano ambiental, a responsabilidade pelos danos causados é
objetiva, pois fundada na teoria do risco integral. Assim, cabível a inversão do ônus
da prova. Contudo, incumbe ao autor a comprovação da sua condição de pescador.
A inversão do ônus da prova não exime a parte autora da prova mínima dos fatos
constitutivos do seu direito e do nexo causal entre a atuação da parte ré e os
alegados prejuízos (AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas REsp n. 2.088.955/BA,
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de . 13/5/2024,  15/5/2024)

4. Na hipótese, não merece reforma o acórdão recorrido por estar em
conformidade com a atual e pacífica jurisprudência do STJ. Incidência da Súmula n.
83 do STJ.

5. Por fim, não compete a esta Corte Superior a análise de suposta violação de
dispositivos constitucionais, ainda que para efeito de prequestionamento, sob pena
de usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal Federal, prevista no

 III, da Constituição Federal de 1988.art. 102,
Agravo interno improvido. (AgInt no  relator Ministro AREsp n. 2.779.024/RJ,

Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 8/9/2025,  11/9/2025.
 

Passo à análise das demais supostas violações.

I - Arts. 50, do Código Civil, e 28, do Código de Defesa do

Consumidor

No recurso especial a parte recorrente alega que o acórdão reconheceu

desvio de finalidade e confusão patrimonial sem lastro probatório suficiente,

mantendo indevidamente a desconsideração da personalidade jurídica e aplicando

indevidamente o  do CDC em relação não consumerista. art. 28

O acórdão recorrido concluiu haver abuso da personalidade e sucessão

empresarial fraudulenta, destacando constituição da empresa sucessora em
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 vínculo familiar entre sócios, emancipação do único sócio aos 1714/08/2013,

anos e identidade de objeto social, tudo a evidenciar desvio de finalidade para

frustrar credores (fls. 2889-2891).

Incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ, pois a pretensão demanda

reexame do conjunto fático-probatório, inviável na via especial.

II - Arts. 502 e 503, do Código de Processo Civil

A recorrente afirma que houve violação à coisa julgada formada em

reclamatória trabalhista que afastou sucessão empresarial, de modo que o acórdão

teria afrontado os limites objetivos e subjetivos da decisão trabalhista.

O Tribunal de origem decidiu à luz dos fatos e provas dos autos cíveis,

reconhecendo abuso da personalidade e sucessão fraudulenta para fins de

desconsideração, sem vinculação à esfera trabalhista (fls. 2889-2891).

A análise da presença dos pressupostos da desconsideração da

personalidade jurídica é realizada caso a caso. Desse modo, a desconsideração

proferida em um incidente não se estende aos demais processos contra

determinado devedor. E a improcedência de um incidente não impede a

continuidade de outros incidentes opostos por outros credores.

Também aqui, a revisão do entendimento adotado no acórdão

demandaria reexame de provas e fatos, o que encontra óbice na Súmula n. 7 do

STJ.

III - º, parágrafo único, V, do Código Civil Art. 5

Alega o recorrente que o acórdão aplicou indevidamente o regime de

abuso da personalidade, sem atender aos pressupostos legais.

O acórdão, com base em elementos concretos, assentou o desvio de

finalidade e a utilização da pessoa jurídica sucessora para lesar credores, mantendo

a medida de desconsideração.

Documento eletrônico VDA55330551 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 24/03/2026 19:21:05
Código de Controle do Documento: c719961f-6cd8-4d28-a8a6-e01e83b3e698



A pretensão recursal exige revolvimento de fatos e provas, mais uma

vez, atraindo a Súmula n. 7 do STJ.

O acórdão recorrido, ainda, encontra-se em sintonia com a

jurisprudência desta Corte de Justiça quanto à necessidade de comprovação do

abuso, em cada caso concreto, para a caracterização de desconsideração da

personalidade jurídica, o que atrai a incidência da Súmula n. 83 do STJ, para o

caso presente.

Confira-se:

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. DESCONSIDERAÇÃO DA
PERSONALIDADE JURÍDICA. CONFUSÃO PATRIMONIAL OU DESVIO DA
FINALIDADE SOCIETÁRIA. COMPROVAÇÃO. NECESSIDADE. REEXAME
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. RECURSO NÃO
CONHECIDO.

1. Consoante a jurisprudência consolidada do STJ, a desconsideração da
personalidade jurídica exige prova cabal do abuso, caracterizado pelo desvio de
finalidade ou pela confusão patrimonial, não sendo suficiente a mera inexistência de
bens penhoráveis ou o encerramento irregular das atividades da empresa.
Precedentes.

2. A desconstituição das conclusões do acórdão estadual, no tocante a
ausência de comprovação dos requisitos para a desconsideração da personalidade
jurídica, demandaria o reexame do conjunto fático-probatório da lide, procedimento
inviável na estreita via do recurso especial, nos termos da Súmula n. 7 desta Corte.

3. Recurso especial não conhecido. (  relator MinistroREsp n. 2.226.871/SP,
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 24/11/2025,  27/11/2025.

 
RECURSO ESPECIAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.

FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE.  AGRAVO EM SÚMULA Nº 284/STF.
RECURSO ESPECIAL. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE
JURÍDICA. DESVIO DE FINALIDADE. CONFUSÃO PATRIMONIAL.
COMPROVADOS. INVERSÃO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE.  FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA Nº 7/STJ.
RAZÕES DISSOCIADAS. SÚMULA Nº 284/STF.

1. Na hipótese, a divergência jurisprudencial não foi devidamente
demonstrada, ausente a similitude fática entre os casos confrontados e exame do
tema com enfoque na mesma legislação infraconstitucional, contrariando o teor dos
arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ. Aplicação da Súmula nº 284/STF.

Precedentes.
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2. Afastar a conclusão de que ocorreu abuso da personalidade jurídica (desvio
de finalidade e confusão patrimonial) apto a justificar a desconsideração da
personalidade jurídica exigiria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos,
providência vedada pela Súmula nº 7 do STJ.

3. Apesar de apontar o malferimento à legislação federal, o apelo extremo foi
incapaz de evidenciar as ofensas aos dispositivos legais invocados e apresentou
razões dissociadas do decidido no acórdão recorrido. Aplicação da
Súmula nº 284/STF.

4. O recurso especial é inviável quando a modificação do acórdão recorrido
demanda o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, conforme dispõe a
Súmula nº 7/STJ.

5. Recurso especial não conhecido.
6. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial. (

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,REsp n. 1.970.830/SP,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2025,  18/12/2025.

 
IV - Divergência jurisprudencial

A recorrente aduz dissídio com julgados trabalhistas e de cortes

estaduais, afirmando que não se comprovou transferência de ativo e passivo,

identidade de clientela e continuidade operacional.

Para a interposição de recurso especial fundado na alínea c do

permissivo constitucional, é necessário o atendimento dos requisitos essenciais

para a comprovação do dissídio jurisprudencial, conforme prescrições dos arts.

1.029, § 1º, do Código de Processo Civil e 255, § 1º, do Regimento Interno do

Superior Tribunal de Justiça.

Isso porque não basta a simples transcrição da ementa dos paradigmas,

pois, além de juntar aos autos cópia do inteiro teor dos arestos tidos por

divergentes ou de mencionar o repositório oficial de jurisprudência em que foram

publicados, deve a parte recorrente proceder ao devido confronto analítico,

demonstrando a similitude fática entre os julgados, o que não foi atendido no caso.

Portanto, está prejudicada a apreciação do dissídio jurisprudencial ante a não

realização do devido cotejo analítico.

Nesse sentido:

Documento eletrônico VDA55330551 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 24/03/2026 19:21:05
Código de Controle do Documento: c719961f-6cd8-4d28-a8a6-e01e83b3e698



DIREITO DO CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. PROVA PERICIAL
INDIRETA. SÚMULA N. 7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL
PREJUDICADO. DEFICIÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto, em ação de responsabilidade civil por suposto
defeito em veículo, contra a decisão que negou provimento ao agravo em recurso
especial, mantendo a incidência da Súmula n. 7 do STJ.

2. O Tribunal de Justiça do Estado do Paraná concluiu que a perícia indireta
foi válida e suficiente para demonstrar a inexistência de defeito no veículo,
afastando a responsabilidade da fabricante pelo acidente. II. QUESTÃO EM
DISCUSSÃO

3. Há duas questões em discussão: (i) saber se a perícia indireta é suficiente
para afastar a responsabilidade objetiva do fornecedor, conforme o  do CDC, art. 14
e se a decisão do Tribunal de origem pode ser revista sem reexame de provas, em
face da Súmula n. 7 do STJ; e (ii) saber se há dissídio jurisprudencial sobre a força
probante de perícias indiretas, conforme a alínea c do  III, da Constituição art. 105,
Federal. III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A decisão agravada foi mantida com base na Súmula n. 7 do STJ, que
impede o reexame de provas em recurso especial, considerando que a perícia
indireta foi suficiente para demonstrar a inexistência de defeito no veículo.

5. A incidência da Súmula n. 7 do STJ quanto à interposição pela alínea a do
permissivo constitucional impede o conhecimento do recurso especial pela
divergência jurisprudencial sobre a mesma questão.

6. A alegação de dissídio jurisprudencial não foi acolhida, pois não foram
atendidos os requisitos essenciais para a comprovação do dissídio, conforme os arts.
1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ, faltando o devido confronto analítico
entre os julgados. IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: "1. A perícia indireta pode ser suficiente para afastar a

responsabilidade objetiva do fornecedor, desde que demonstre a inexistência de
defeito no produto. 2. A incidência da Súmula n. 7 do STJ impede o reexame de
provas em recurso especial. 3. A comprovação de dissídio jurisprudencial exige o
devido confronto analítico entre os julgados para demonstrar a similitude fática
".

Dispositivos relevantes citados: CDC,  CPC, arts. 373, 473, § 3º, e art. 14;
1.029, § 1º; RISTJ,  § 1º. Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no art. 255,

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraAREsp n. 1.898.375/RS,
Turma, julgado em  STJ, AgInt no  relator 30/6/2022;  AREsp n. 1.866.385/DF,
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em  (AgInt no 18/5/2022.
AREsp 2197374 / PR- AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

 relator Ministro João Otávio de Noronha, QuartaESPECIAL-2022/0268781-9.
Turma, julgado em  DJEN de  grifei). 10/06/2025,  23/06/2025,
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V - Conclusão

Ante o exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial.

Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do art. 85

do Código de Processo Civil, em razão da inexistência de prévia fixação na origem.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.848.247 / SP
Número Registro: 2025/0024036-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00006658020188260100 10169706420148260100 20230000904149 20230001085327
21868416920238260000 2186841692023826000050000 6658020188260100
665802018826010010169706420148260100

Sessão Virtual de  a 28/04/2026  04/05/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DIEGO GUCHARDI FRANCISCO - POR SI E REPRESENTANDO
AGRAVANTE : DIEGO GUCHARDI FRANCISCO PINTURAS
ADVOGADOS : GISELLE CRISTINA FUCHERBERGER BONFÁ - SP321071

THATIANE SILVA CAVICHIOLI DE OLIVEIRA E SOUZA - SP312925
AGRAVADO : GOLDFARB 12 EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO LTDA
ADVOGADOS : IARA FERFOGLIA GOMES DIAS VILARDI - SP234435

BRUNO NAZIH NEHME NASSAR - SP426500
MARIA CAROLINA TISEO FIGUEIREDO - SP506871

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos28/04/2026  04/05/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 04 de maio de 2026
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